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Units

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
2018* 3.824.840 R$ 119.564.159,00 17,00 62,30 31,26
2019 3.499.900 R$  70.707.139,00 10,04 35,97 20,20
2020 10.800.600 R$ 137.425.751,00 5,40 19,95 12,72

* Os números foram ajustados para refletir os efeitos do grupamento de ações aprovado em assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 21 de 
novembro de 2021.
b) cotação mínima, média e máxima de cada trimestre, nos últimos 2 (dois) anos;

Ações Ordinárias

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
1T2019 889.000 R$ 8.425.506,00 6,25 12,19 9,48
2T2019 288.000 R$ 2.703.465,00 7,35 11,99 9,39
3T2019 114.700 R$ 826.507,00 6,26 7,99 7,21
4T2019 1.071.300 R$ 5.989.738,00 3,58 8,35 5,59
1T2020 325.900 R$ 1.548.423,00 3,07 5,50 4,75
2T2020 2.404.900 R$ 8.048.961,00 2,12 4,30 3,35
3T2020 1.064.800 R$ 3.715.134,00 2,82 4,08 3,49
4T2020 6.270.200 R$ 29.603.450,00 2,87 6,58 4,72

Ações Preferenciais

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
1T2019 1.382.100 R$ 12.704.809,00 5,46 11,84 9,19
2T2019 584.500 R$ 5.327.400,00 6,81 11,82 9,11

3T2019 198.400 R$ 1.351.405,00 6,00 7,37 6,81
4T2019 1.533.900 R$ 6.025.951,00 3,01 6,50 3,93
1T2020 601.800 R$ 2.058.270,00 2,06 4,20 3,42
2T2020 3.980.500 R$ 10.161.738,00 1,54 3,89 2,55
3T2020 2.584.600 R$ 7.859.578,00 2,70 3,35 3,04
4T2020 6.870.200 R$ 30.628.271,00 2,85 6,70 4,46

Units

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
1T2019 997.700 R$ 26.992.871,00 17,44 35,97 27,06
2T2019 635.700 R$ 18.230.057,00 21,26 35,56 28,68
3T2019 314.500 R$ 6.485.053,00 18,00 22,95 20,62
4T2019 1.552.000 R$ 18.999.158,00 10,04 20,03 12,24
1T2020 298.300 R$ 3.484.080,00 7,40 13,98 11,68
2T2020 1.968.100 R$ 15.283.655,00 5,40 11,02 7,77
3T2020 645.500 R$ 6.046.886,00 8,40 10,46 9,37
4T2020 7.888.700 R$ 112.611.130,00 8,53 19,95 14,27

c) cotação mínima, média e máxima de cada mês, nos últimos 6 (seis) meses; e

Ações Ordinárias

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
AGOSTO/2020 216.600 R$ 748.079,00 3,03 3,73 3,45
SETEMBRO/2020 175.200 R$ 556.750,00 2,82 3,55 3,18
OUTUBRO/2020 2.686.300 R$ 10.565.903,00 2,87 5,57 3,93
NOVEMBRO/2020 1.332.400 R$ 6.132.741,00 3,50 6,14 4,60
DEZEMBRO/2020 2.251.500 R$ 12.904.806,00 5,00 6,58 5,73
JANEIRO/2021 691.300 R$ 3.106.077,00 4,20 5,05 4,49

Ações Preferenciais

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média

AGOSTO/2020 673.000 R$ 1.996.959,00 2,72 3,20 2,97
SETEMBRO/2020 619.400 R$ 1.885.715,00 2,74 3,35 3,04
OUTUBRO/2020 2.149.900 R$ 7.652.237,00 2,85 4,25 3,56
NOVEMBRO/2020 1.854.100 R$ 7.296.449,00 3,01 5,45 3,94
DEZEMBRO/2020 2.866.200 R$ 15.679.585,00 4,41 6,70 5,47
JANEIRO/2021 1.381.600 R$ 5.345.519,00 3,35 4,45 3,87

Units

Período Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
AGOSTO/2020 213.600 R$ 1.982.777,00 8,54 10,35 9,28
SETEMBRO/2020 196.800 R$ 1.796.898,00 8,40 10,00 9,13
OUTUBRO/2020 1.344.400 R$ 15.151.717,00 8,53 13,26 11,27
NOVEMBRO/2020 2.642.500 R$ 30.839.765,00 9,90 16,50 11,67
DEZEMBRO/2020 3.901.800 R$ 66.619.648,00 13,63 19,95 17,07
JANEIRO/2021 955.200 R$ 11.709.930,00 10,54 13,92 12,26

d) cotação média nos últimos 90 (noventa) dias;

Ações/Units Quantidade Volume (R$)
Cotação

Mínima Máxima Média
ON 4.321.300 22.752.945 3,99 6,58 5,27
PN 6.381.000 29.706.665 3,31 6,70 4,66
Units 5.877.686 92.087.988 10,20 19,95 15,67

O período considerado para a apuração da cotação média nos últimos 90 (noventa) dias foi de 27 de novembro de 2020 a 24 de fevereiro de 2021. XII - informar 
os preços de emissão de ações em aumentos de capital realizados nos últimos 3 (três) anos: Não houve aumentos de capital social da Companhia 
realizados nos exercícios sociais de 2018, 2019 ou 2020. O último aumento de capital social da Companhia, antes do aumento de capital aprovado neste ato, 
foi homologado em reunião do Conselho de Administração de 19 de junho de 2017. XIII - apresentar o percentual de diluição potencial resultante da emissão: 
Os acionistas e titulares de units que não subscreverem o aumento de capital social da Companhia estarão sujeitos a uma diluição potencial de: (1) Caso haja 
a homologação do total do aumento de capital, 84,85390%, para as ações ordinárias e para as ações preferenciais; e (2) Caso haja a homologação parcial do 
montante mínimo do aumento do capital social, 38,17631%, para as ações ordinárias e 78,88026%, para as ações preferenciais. Os percentuais de diluição 
indicados acima foram calculados da seguinte forma, nos termos do item 7.14 do Ofício Circular CVM/SEP nº 01/2021: (a) No caso de homologação do montante 
mínimo do aumento de capital, nos termos do item “1”, pela divisão da quantidade mínima de novas ações de cada espécie a serem emitidas pela soma dessa 
quantidade com a quantidade inicial de ações da mesma espécie antes do aumento do capital da Companhia, multiplicando-se, em seguida, o quociente obtido 
por 100; e (b) No caso de homologação do total do aumento de capital, nos termos do item “2”, pela divisão da quantidade máxima de novas ações de cada 
espécie a serem emitidas pela soma dessa quantidade com a quantidade inicial de ações da mesma espécie antes do aumento do capital da Companhia, 
multiplicando-se, em seguida, o quociente obtido por 100. XIV - informar os prazos, condições e forma de subscrição e integralização das ações emitidas: 
O aumento do capital social será integralizado da seguinte forma: (1) Os valores subscritos, durante os períodos de exercício do direito de preferência na 
subscrição de ações e de subscrição de sobras, por acionistas, titulares de units e terceiros que adquirirem direitos de subscrição, serão integralizados à vista, 
em moeda corrente nacional, no ato de subscrição; e (2) Os valores subscritos pelos Credores (inclusive os Credores que sejam acionistas), após os períodos 
de exercício do direito de preferência na subscrição de ações e de subscrição de sobras, serão integralizados mediante a capitalização de Créditos detidos pelos 
Credores, nos termos da cláusula 14.1, do Plano Sociedades Consolidadas, e da cláusula 12.1, do Plano ASIII Fase A, observado que a integralização de novas 
ações decorrente do exercício do direito de preferência na subscrição de ações e/ou de subscrição de sobras por Credores (inclusive os Credores que sejam 
acionistas) deverá ser feita em moeda corrente nacional. XV - informar se os acionistas terão direito de preferência para subscrever as novas ações 
emitidas e detalhar os termos e condições a que está sujeito esse direito: Os acionistas terão direito de preferência na subscrição das novas ações emitidas 
no aumento de capital social da Companhia. Os titulares de units terão direito de preferência na subscrição de ações ordinárias e preferenciais, na proporção 
do número de ações ordinárias e preferenciais representados pelas units de sua titularidade. Considerando que o número máximo de ações ordinárias e 
preferenciais a serem emitidas no aumento de capital é proporcional ao número de ações de cada espécie atualmente emitidas pela Companhia, os acionistas 
e titulares de units da Companhia terão direito de preferência na subscrição das novas ações de mesma espécie de que são titulares, proporcionalmente às 
ações de que forem titulares, nos termos do artigo 171, §1º, alínea “a”, da Lei das Sociedades por Ações, da seguinte forma: (1) Cada ação ordinária (RNEW3) 
dará ao seu titular o direito de subscrever 5,6023608075986 novas ações ordinárias (percentual de 560,23608075986% em relação à posição atual de ações 
ordinárias); (2) Cada ação preferencial (RNEW4) dará ao seu titular o direito de subscrever 5,6023606419320 novas ações preferenciais (percentual de 
560,23606419320% em relação à posição atual de ações preferenciais); e (3) Cada unit [certificado de depósito de ações, lastreado em 1 (uma) ação ordinária 
e 2 (duas) ações preferenciais] (RNEW11) dará ao seu titular o direito de subscrever 5,6023607911586 novas units (percentual de 560,23607911586% em 
relação à posição atual de units). As frações de ações ou units serão desprezadas para fins do exercício do direito de preferência. Os acionistas e titulares de 
units que estiverem registrados na central depositária da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ou na instituição escrituradora das ações da Companhia, conforme o 
caso, em 04 de março de 2021 terão o direito de preferência na subscrição das ações emitidas no aumento de capital. As ações e units serão negociadas ex 
direito de subscrição a partir do dia 05 de março de 2021 (inclusive). Os acionistas e titulares de units poderão ceder seu direito de preferência a terceiros, nos 
termos do artigo 171, §6º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que dentro do prazo previsto para o exercício do referido direito e com a antecedência 
necessária para que o cessionário possa exercê-lo dentro do referido prazo, observadas, em qualquer caso, as regras e os prazos estabelecidos pela B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão ou pela instituição escrituradora das ações da Companhia, conforme aplicável. Os titulares de direitos de subscrição terão o prazo 
decadencial de 30 (trinta) dias, contados de 05 de março de 2021 (inclusive), para exercício de seu direito de preferência na subscrição das ações emitidas no 
aumento de capital social da Companhia, nos termos do artigo 171, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para exercício do direito de preferência, 
portanto, será iniciado em 05 de março de 2021 (inclusive) e encerrado em 05 de abril de 2021 (inclusive). No mesmo prazo de exercício do direito de preferência, 
os titulares de direitos de subscrição deverão manifestar seu eventual interesse na subscrição de sobras que venham a não ser subscritas durante o período de 
exercício da preferência. O exercício do direito de preferência e/ou a cessão do direito de preferência deverá ser efetivado pelos acionistas e titulares de units 
perante a Itaú Corretora de Valores S.A. (caso as ações ou units de sua titularidade estejam constantes dos registros mantidos pela instituição escrituradora das 
ações da Companhia) ou por meio de seus agentes de custódia (caso as ações ou units de sua titularidade estejam custodiadas na central depositária de ativos 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão), observadas, em qualquer caso, as regras e os prazos estabelecidos pela instituição escrituradora ou pela B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão, conforme aplicável. Em caso de exercício do direito de preferência pelos titulares das units, a instituição escrituradora das ações da Companhia 
e a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, conforme o caso, poderão, conforme seus procedimentos operacionais, atribuir units ou ações ordinárias e preferenciais, na 
proporção representada pelas units, cabendo ao subscritor, neste último caso, tomar as providências para depositar suas ações na instituição depositária, em 
contrapartida ao recebimento das units correspondentes. XVI - informar a proposta da administração para o tratamento de eventuais sobras: Procedimento 
de subscrição de sobras: Haverá apenas uma rodada de subscrição de sobras, sendo que os direitos de subscrição de sobras serão atribuídos apenas àqueles 
que tiverem subscrito ações durante o período de preferência e que, cumulativamente, tenham manifestado seu interesse na subscrição de sobras, no ato de 
subscrição das ações durante o período de preferência, nos termos do artigo 171, §7º, alínea “b”, da Lei das Sociedades por Ações. Após o término do período 
de preferência, a Companhia divulgará os resultados da subscrição das ações e a existência de eventuais sobras de ações não subscritas durante o período de 
preferência, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da divulgação do aviso referente às sobras pela Companhia, para a subscrição das sobras 
por aqueles que tiverem esse direito. No rateio das sobras de ações não subscritas, o percentual para o exercício do direito de subscrição de sobras será obtido 
pela divisão da quantidade de ações de cada espécie não subscritas pela quantidade total de ações de cada espécie subscritas pelos subscritores que tenham 
manifestado interesse nas sobras durante o período de preferência, multiplicando o quociente obtido por 100 (cem), conforme previsto no item 7.14 do Ofício 
Circular CVM/SEP nº 01/2021. Para a subscrição de sobras, será necessário que o titular deste direito se manifeste ativamente e assine novo boletim de 
subscrição. No ato de subscrição das sobras de ações, o subscritor poderá solicitar um número adicional de sobras não subscritas, sujeito à efetiva disponibilidade 
de sobras adicionais. Dessa forma, a quantidade de ações subscritas no processo de sobras poderá vir a ser superior à quantidade de sobras a que cada 
subscritor teria direito inicialmente, calculada nos termos acima, sujeito, em qualquer caso, à efetiva disponibilidade de sobras. Caso o número de sobras 

adicionais solicitadas pelos subscritores seja igual ou inferior à quantidade de sobras disponíveis, todos os pedidos de subscrição de sobras adicionais serão 
integralmente atendidos. Caso o número de sobras adicionais solicitadas pelos subscritores seja superior à quantidade de sobras disponíveis, os pedidos de 
subscrição de sobras adicionais serão rateados entre os subscritores interessados, na proporção do total de ações subscritas por cada um dos subscritores 
interessados no período de exercício do direito de preferência e de sobras (sem considerar as sobras adicionais). O número das sobras adicionais que caberá 
a cada subscritor será calculado pela multiplicação do (1) número de sobras adicionais existentes, pelo (2) resultado da divisão do (a) número de ações subscritas 
por cada um dos subscritores durante os períodos de exercício do direito de preferência e de subscrição de sobras (sem considerar as sobras adicionais), pelo 
(b) número total de ações subscritas por todos os subscritores interessados na aquisição de sobras adicionais, durante os períodos de exercício do direito de 
preferência e de subscrição de sobras (sem considerar as sobras adicionais). Os subscritores que tenham direito a subscrever sobras poderão ceder esse direito 
a terceiros, desde que durante o período de subscrição de sobras e com a antecedência necessária para que o cessionário possa exercê-lo dentro do referido 
prazo, observadas, em qualquer caso, as regras e os prazos estabelecidos pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ou pela instituição escrituradora das ações da 
Companhia, conforme aplicável. O exercício do direito de subscrição de sobras e/ou a cessão do direito de subscrição de sobras deverá ser efetivado pelos 
acionistas e titulares de units perante a Itaú Corretora de Valores S.A. (caso as ações ou units de sua titularidade estejam constantes dos registros mantidos pela 
instituição escrituradora das ações da Companhia) ou por meio de seus agentes de custódia (caso as ações ou units de sua titularidade estejam custodiadas 
na central depositária de ativos da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão), observadas, em qualquer caso, as regras e os prazos estabelecidos pela instituição 
escrituradora ou pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, conforme aplicável. Em caso de exercício do direito de subscrição de sobras de ações pelos titulares das 
units, a instituição escrituradora das ações da Companhia e a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, conforme o caso, poderão, conforme seus procedimentos 
operacionais, atribuir units ou ações ordinárias e preferenciais, na proporção representada pelas units, cabendo ao subscritor, neste último caso, tomar as 
providências para depositar suas ações na instituição depositária, em contrapartida ao recebimento das units correspondentes. Considerando a possibilidade 
de homologação parcial do aumento de capital e de condicionamento da subscrição pelos subscritores, eventuais sobras não subscritas durante os períodos 
de preferência e de subscrição de sobras (considerando inclusive as ações subscritas pelos Credores, mediante a capitalização de Créditos) não serão vendidas 
em leilão de sobras em bolsa, desde que seja atingido o montante mínimo do aumento de capital social a ser homologado, nos termos do artigo 171, §7º, alínea 
“b”, da Lei das Sociedades por Ações, do item 7.14 do Ofício Circular CVM/SEP nº 01/2021 e conforme decidido pelo Colegiado da CVM no Processo RJ 
2013/6295. Apenas caso o número de ações subscritas (considerando inclusive as ações subscritas pelos Credores, mediante a capitalização de Créditos) não 
atinja o montante mínimo do aumento de capital, por qualquer razão, as sobras não subscritas serão vendidas em bolsa, nos termos do artigo 171, §7º, alínea 
“a”, da Lei das Sociedades por Ações. A administração esclarece que os compromissos de subscrição dos Credores, mediante a capitalização dos Créditos, 
manifestados em caráter irrevogável e irretratável, são equivalentes ao montante mínimo do aumento de capital social da Companhia. Procedimento de 
capitalização dos Créditos dos Credores: Após o período de exercício do direito de preferência e do direito de subscrição de sobras de ações não subscritas, 
será determinado o valor do aumento de capital ainda não subscrito, considerando-se o valor máximo do aumento aprovado neste ato. Caso o valor não subscrito 
seja igual ou maior que o valor total dos Créditos, todos os Créditos serão capitalizados no aumento de capital, sendo atribuídas ações ordinárias e preferenciais 
aos Credores, conforme solicitado por cada um deles em suas manifestações, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 
12.1.2.1 do Plano ASIII Fase A. Caso o valor não subscrito seja menor que o valor total dos Créditos, serão capitalizados Créditos em montante que, somado ao 
valor subscrito durante o período de preferência e de subscrição de sobras, atinja o valor máximo do aumento de capital, sendo atribuídas ações ordinárias e 
preferenciais aos Credores, conforme solicitado por cada um deles em suas manifestações, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas 
e da cláusula 12.1.2.1 do Plano ASIII Fase A, observada a redução dos Créditos a serem capitalizados. Caso o número de ações ordinárias e/ou preferenciais 
obtido pela divisão do valor do Crédito de cada um dos Credores pelo preço de emissão das ações resulte em número fracionário, será aplicado o seguinte 
procedimento para a determinação do número de ações a serem atribuídas a cada um dos Credores: (i) será determinado o número inteiro de ações obtido pela 
divisão do valor do Crédito de cada um dos Credores pelo preço de emissão das ações, desprezando-se as frações do resultado; (ii) será determinado o valor, 
em reais, do número inteiro de ações indicado no item “i”; (iii) será determinado o saldo do Crédito equivalente ao resultado da subtração do valor total dos 
Créditos a serem capitalizados de cada Credor pelo valor calculado no item “ii”; (iv) serão determinadas as ações adicionais a serem atribuídas aos Credores, 
para fins de arredondamento, da seguinte forma: (a) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” seja menor ou igual a R$ 5,44, será atribuída 1 (uma) ação 
preferencial adicional ao Credor; (b) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” seja maior que R$ 5,44 e menor ou igual a R$ 6,29, será atribuída 1 (uma) 
ação ordinária adicional ao Credor; (c) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” seja maior que R$ 6,29 e menor ou igual a R$ 11,73, serão atribuídas 
1 (uma) ação ordinária e 1 (uma) ação preferencial adicionais ao Credor; (d) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” seja maior que R$ 11,73 e menor 
que R$ 17,17, serão atribuídas 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais adicionais ao Credor; (e) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” 
seja maior que R$ 17,17 e menor ou igual a R$ 22,61, serão atribuídas 1 (uma) ação ordinária e 3 (três) ações preferenciais adicionais ao Credor; (f) caso o saldo 
determinado nos termos do item “iii” seja maior que R$ 22,61 e menor ou igual a R$ 23,46, serão atribuídas 2 (duas) ações ordinárias e 2 (duas) ações 
preferenciais adicionais ao Credor; e (g) caso o saldo determinado nos termos do item “iii” seja maior que R$ 23,46 e menor ou igual a R$ 28,90, serão atribuídas 
2 (duas) ações ordinárias e 3 (três) ações preferenciais adicionais ao Credor; e (v) o número de ações a serem atribuídas a cada Credor será igual à soma entre 
o número de ações calculado no item “i” e o número de ações adicionais calculado no item “iv”. Este procedimento de arredondamento no número de ações 
atribuídas aos Credores será realizado, individualmente, para cada Credor, observado que: (1) o número inteiro de ações a serem subscritas por cada Credor e 
seu valor serão calculados de forma segregada para os valores dos Créditos que cada Credor tiver optado por capitalizar em ações ordinárias, em ações 
preferenciais ou em units (neste caso, considerando-se sempre a proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada 2 (duas) ações preferenciais, em números 
inteiros nesta proporção), conforme solicitado em sua manifestação, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 
do Plano ASIII Fase A; e (2) o saldo dos Créditos a ser considerado para fins da atribuição de ações adicionais, nos termos do item “iv”, será correspondente à 
soma dos saldos obtidos pelos cálculos segregados para as parcelas dos Créditos que o Credor tiver optado em converter em ações ordinárias, ações 
preferenciais e/ou units. Os Créditos detidos pelos Credores serão atualizados de acordo com a classe de seus titulares para fins da recuperação judicial das 
sociedades do Grupo Renova, conforme previsto nos Planos, observado que, caso a atualização seja referenciada em taxas divulgadas por terceiros, o valor 
dos Créditos, para fins da integralização do aumento de capital, será atualizado considerando-se a última taxa disponível na data de homologação do aumento 
de capital. Os Créditos serão considerados capitalizados, para todos e quaisquer fins, na data de homologação deste aumento de capital. Após o término do 
prazo de subscrição de sobras e considerando os Créditos a serem capitalizados, observados os termos acima, a Companhia avaliará os potenciais números 
totais de ações ordinárias e preferenciais, considerando os efeitos do aumento de capital, para verificação do cumprimento do limite aplicável ao número de 
ações preferenciais com direito de voto restrito, que não pode ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas, nos termos do artigo 15, §2º, 
da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 7º, parágrafo 3º, do estatuto social da Companhia. Caso a proporção entre ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia que seria atingida se considerada a soma entre (1) as ações emitidas pela Companhia nesta data (imediatamente antes deste aumento de capital); 
(2) as ações subscritas durante os períodos de exercício do direito de preferência e de subscrição de sobras deste aumento de capital; e (3) as ações que seriam 
atribuídas aos Credores, em razão da capitalização de Créditos, conforme solicitado por cada um deles, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades 
Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 do Plano ASIII Fase A, não exceda o limite de ações preferenciais com direito de voto restrito previsto no artigo 15, §2º, da 
Lei das Sociedades por Ações, e no artigo 7º, parágrafo 3º, do estatuto social da Companhia, nenhum ajuste será necessário. De outro lado, caso a proporção 
entre ações ordinárias e preferenciais da Companhia que seria atingida se considerada a soma entre (1) as ações emitidas pela Companhia nesta data 
(imediatamente antes deste aumento de capital); (2) as ações subscritas durante os períodos de exercício do direito de preferência e de subscrição de sobras 
deste aumento de capital; e (3) as ações que seriam atribuídas aos Credores, em razão da capitalização de Créditos, conforme solicitado por cada um deles, 
nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 do Plano ASIII Fase A, exceda, por qualquer razão, o limite de ações 
preferenciais com direito de voto restrito previsto no artigo 15, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, e no artigo 7º, parágrafo 3º, do estatuto social da Companhia, 
deverá ser realizado o seguinte procedimento de ajuste, de forma a garantir a observância do referido limite legal quando da homologação do aumento do capital 
social, conforme previsto na cláusula 14.1.2 do Plano Sociedades Consolidadas e na cláusula 12.1.2 do Plano ASIII Fase A: (a) Será determinado o número de 
ações, de cada espécie, que cada Credor adquiriria em caso de conversão de seus respectivos Créditos, de acordo com a opção manifestada pelos Credores 
em suas solicitações de capitalização de Créditos, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 do Plano ASIII 
Fase A (sem considerar, portanto, os efeitos deste procedimento de ajuste). (b) Será determinado o número máximo de ações preferenciais que podem ser 
emitidas pela Companhia, de forma a não exceder o limite previsto no artigo 15, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, e no artigo 7º, parágrafo 3º, do estatuto 
social da Companhia. O número máximo de ações preferenciais, para esses fins, será igual à soma entre: (I) o número de ações ordinárias existentes nesta data 
(imediatamente antes deste aumento de capital) e que não tenham sido convertidas em ações preferenciais, nos termos do artigo 6º, do estatuto social da 
Companhia, até a data de realização deste procedimento; (II) o número de ações ordinárias subscritas durante os períodos de exercício do direito de preferência 
e de subscrição de sobras deste aumento de capital; e (III) o número de ações ordinárias que seriam atribuídas aos Credores, de acordo com a opção manifestada 
por cada Credor em sua solicitação de capitalização de Créditos, nos termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 do 
Plano ASIII Fase A (sem considerar, portanto, os efeitos deste procedimento de ajuste). (c) Considerando-se o número máximo de ações preferenciais calculado 
nos termos do item “b”, acima, será determinado o número máximo das ações preferenciais que poderão ser adquiridas pelos Credores neste aumento de capital. 
O número máximo de ações preferenciais que poderão ser adquiridas pelos Credores neste aumento de capital, para esses fins, será igual à diferença entre: (I) 
minuendo: o número máximo de ações preferenciais, determinado nos termos do item “b”, acima; e (II) subtraendo: a soma entre (x) o número de ações 
preferenciais existentes nesta data (imediatamente antes deste aumento de capital); (y) eventuais ações preferenciais emitidas pela Companhia em razão da 
conversão de ações ordinárias existentes nesta data (imediatamente antes deste aumento de capital), nos termos do artigo 6º, do estatuto social da Companhia, 
até a data de realização deste procedimento; e (z) o número de ações preferenciais subscritas durante os períodos de exercício do direito de preferência e de 
subscrição de sobras deste aumento de capital. (d) Para determinar o número de ações preferenciais que caberá a cada um dos Credores, o número máximo 
das ações preferenciais que poderão ser adquiridas pelos Credores neste aumento de capital, calculado nos termos do item “c”, acima, será rateado entre todos 
os Credores, na proporção do número de ações preferenciais que adquiririam de acordo com suas respectivas solicitações de capitalização de Créditos, nos 
termos da cláusula 14.1.2.1 do Plano Sociedades Consolidadas e da cláusula 12.1.2.1 do Plano ASIII Fase A (sem considerar, portanto, os efeitos deste 
procedimento de ajuste), conforme determinado no item “a”, acima. Os números fracionários obtidos nesta etapa serão arredondados para baixo, para o primeiro 
número inteiro abaixo do número fracionário obtido no rateio. (e) Será determinada, para cada um dos Credores, a diferença entre: (I) minuendo: o número de 
ações preferenciais cuja aquisição era pretendida pelo Credor em questão, nos termos do item “a”, acima; e (II) subtraendo: o número de ações preferenciais a 
serem atribuídas ao Credor em questão, conforme determinado nos termos do item “d”, acima. (f) Será determinado, para cada um dos Credores, o valor dos 
Créditos, em reais, correspondente à diferença identificada para o Credor em questão nos termos do item “e”, acima; (g) Cada um dos Credores terá a 
possibilidade de optar entre: (I) excepcionalmente, não capitalizar os Créditos correspondentes às ações preferenciais cuja aquisição era pretendida pelo Credor 
em questão, mas que não puderam ser subscritas, em razão deste procedimento de ajuste, no valor calculado nos termos dos itens “f”, acima (opção esta que 
afetará exclusivamente a referida parte dos Créditos, não se estendendo, de qualquer forma, ao valor remanescente dos Créditos, que será capitalizado); ou (II) 
converter os referidos Créditos em ações ordinárias, em número determinado pela divisão do valor dos referidos créditos pelo preço de emissão das ações 
ordinárias (arredondando-se o resultado, se fracionário, para o número inteiro imediatamente superior). (h) A Companhia enviará uma notificação a cada um 
dos Credores, informando a respeito da necessidade de aplicação deste procedimento de ajuste e das alternativas indicadas no item “g”, acima. Cada um dos 
Credores terá um prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação referida neste item ou da divulgação de comunicado público acerca deste 
procedimento, o que ocorrer primeiro, para que informe a Companhia sobre a alternativa escolhida. A ausência de manifestação dentro do prazo previsto neste 
item por determinado Credor será interpretada, para todos os fins, como sua escolha por converter os Créditos referidos na alínea “f” em ações ordinárias da 
Companhia. XVII - descrever, pormenorizadamente, os procedimentos que serão adotados, caso haja previsão de homologação parcial do aumento 
de capital; e Encerrados os prazos de exercício do direito de preferência e de subscrição de sobras, inclusive pelos Credores, mediante a capitalização de 
créditos, o Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á para homologar os resultados do aumento de capital social e tomar as demais providências 
para efetivar a transferência das ações aos subscritores. Será admitida a homologação parcial do aumento de capital da Companhia, caso seja atingido o 
montante mínimo, sendo que, neste caso, as ações não subscritas serão automaticamente canceladas. Os subscritores poderão, no ato de subscrição, 
condicionar sua decisão de subscrição a: (1) Subscrição do número máximo de ações emitidas no aumento de capital; ou (2) Subscrição de determinado número 
de ações, escolhido pelo subscritor, que não poderá ser inferior ao número mínimo de ações a serem emitidas no aumento de capital. Na hipótese indicada no 
item “2”, o subscritor deverá informar, no ato de subscrição, se, uma vez implementada a condição aplicável, pretende adquirir: (a) A totalidade das ações por 
ele subscritas; ou (b) Parte das ações por ele subscritas, em quantidade obtida pela aplicação da proporção entre o número total de ações subscritas e o número 
máximo de ações emitidas no aumento de capital (sendo que, em falta de manifestação do subscritor, presume-se sua opção pela alternativa “a”). Para fins do 
disposto neste item, são consideradas subscritas as ações que forem subscritas tanto de forma condicionada, quanto de forma incondicionada. Ainda que haja 
subscrição condicional, nos termos acima, o subscritor deverá integralizar a totalidade das ações subscritas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de 
subscrição. Em caso de homologação parcial, a devolução de valores integralizados pelos acionistas será realizada sem qualquer incidência de juros ou correção 
monetária e apenas abrangerá os valores que tiverem sido efetivamente pagos pelos subscritores. Em caso de condicionamento da subscrição, o subscritor 
deverá informar, no ato de subscrição, as informações necessárias para que a devolução de eventuais valores possa ser realizada (incluindo, no mínimo, nome 
e qualificação completa do subscritor, endereço, telefone e informações sobre conta corrente de sua titularidade, com número, agência e banco, bem como 
demais informações exigidas no ato da subscrição). A Companhia não poderá ser responsabilizada pela impossibilidade de devolução de valores em caso de 
apresentação de informações incorretas ou falta de informações por parte do subscritor. Os subscritores que tiverem condicionado sua subscrição a qualquer 
das condições acima não poderão negociar recibos de subscrição, uma vez que o número de ações a serem efetivamente subscritas estará sujeita à 
implementação ou não das condições aplicáveis. A Companhia não poderá ser responsabilizada, de qualquer forma, por quaisquer eventuais negociações de 
tais recibos e prejuízos sofridos pelos envolvidos, por estarem sujeitos a eventos futuros e incertos. Uma vez que será concedida a possibilidade de 
condicionamento da subscrição de novas ações pelos subscritores, no ato de subscrição, não será concedida a possibilidade de retratação da subscrição se 
houver a homologação parcial do aumento de capital. Caso não condicione sua decisão de subscrição, o subscritor adquirirá todas as ações que tiverem sido 
subscritas, independentemente do valor do aumento de capital que vier a ser homologado, observado, em qualquer caso, os valores mínimo e o máximo 
aprovados neste ato. XVIII - caso o preço de emissão das ações possa ser, total ou parcialmente, realizado em bens: a) apresentar descrição completa 
dos bens que serão aceitos; b) esclarecer qual a relação entre os bens e o seu objeto social; e c) fornecer cópia do laudo de avaliação dos bens, caso 
esteja disponível. Item não aplicável, por não haver integralização, total ou parcial, em bens. Artigo 3º - Em caso de aumento de capital mediante capitalização 
de lucros ou reservas, o emissor deve: I - informar se implicará alteração do valor nominal das ações, caso existente, ou distribuição de novas ações 
entre os acionistas; II - informar se a capitalização de lucros ou reservas será efetivada com ou sem modificação do número de ações, nas companhias 
com ações sem valor nominal; III - em caso de distribuição de novas ações: a) informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe; b) 
informar o percentual que os acionistas receberão em ações; c) descrever os direitos, vantagens e restrições atribuídos às ações a serem emitidas; 
d) informar o custo de aquisição, em reais por ação, a ser atribuído para que os acionistas possam atender ao artigo 10 da Lei 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995; e e) informar o tratamento das frações, se for o caso; IV - informar o prazo previsto no § 3º do artigo 169 da Lei 6.404, de 1976; e V - informar 
e fornecer as informações e documentos previstos no artigo 2º acima, quando cabível. Item não aplicável, por não se tratar de aumento de capital social 
mediante a capitalização de lucros ou reservas. Artigo 4º - Em caso de aumento de capital por conversão de debêntures ou outros títulos de dívida em 
ações ou por exercício de bônus de subscrição, o emissor deve: I - informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe; e II - descrever os 
direitos, vantagens e restrições atribuídos às ações a serem emitidas. Item não aplicável, por não se tratar de aumento de capital mediante a conversão de 
instrumento de dívida conversível ou o exercício de direitos decorrentes de bônus de subscrição. Artigo 5º - O disposto nos artigos 1º a 4º deste Anexo não 
se aplica aos aumentos de capital decorrentes de plano de opção, caso em que o emissor deve informar: I - data da assembleia geral de acionistas 
em que o plano de opção foi aprovado; II - valor do aumento de capital e do novo capital social; III - número de ações emitidas de cada espécie e classe; 
IV - preço de emissão das novas ações; V - cotação de cada uma das espécies e classes de ações do emissor nos mercados em que são negociadas, 
identificando: a) cotação mínima, média e máxima de cada ano, nos últimos 3 (três) anos; b) cotação mínima, média e máxima de cada trimestre, nos 
últimos 2 (dois) anos; c) cotação mínima, média e máxima de cada mês, nos últimos 6 (seis) meses; e d) cotação média nos últimos 90 (noventa) dias; 
VI - percentual de diluição potencial resultante da emissão. Item não aplicável, por não se tratar de aumento de capital decorrente de plano de opção de 
compra de ações. O Departamento de Relações com Investidores da Companhia permanecerá à disposição dos acionistas, titulares de units e titulares de direitos 
de subscrição, em caso de quaisquer dúvidas a respeito do aumento de capital. Se necessário, o Departamento de Relações com Investidores poderá ser 
contatado pelo telefone (11) 3509-1101 ou pelo e-mail ri@renovaenergia.com.br. Os acionistas, titulares de units e titulares de direitos de subscrição também 
poderão obter mais informações sobre os procedimentos operacionais aplicáveis à subscrição de ações ou units e à cessão de direitos com a Itaú Corretora de 
Valores S.A. (caso as ações ou units de sua titularidade estejam constantes dos registros mantidos pela instituição escrituradora das ações da Companhia) ou 
com seus agentes de custódia ou a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (caso as ações ou units de sua titularidade estejam custodiadas na central depositária de 
ativos da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão).

CCS Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ nº 00.964.350/0001-78

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2021
Data, Hora, Forma e Local: em 30 de Abril de 2021, às 14h00, será considerada como realizada na sede da Companhia, localizada à Rodovia 
SP-330 - Via Anhanguera km 145, Bairro dos Pires, na cidade de Limeira, Estado de São Paulo. Mesa: Cintia Ciarrocchi Vendemiatti (Presidente) 
e Greice Ciarrocchi Perez (Secretária), em processo de escolha conduzido por administrador da Companhia e da Sra. Maria Helena Correa 
Ciarrocchi, usufrutuária das ações doadas as demais acionistas. Edital de Convocação: publicado em 22, 23 e 24/07/2020, no “Diário Oficial 
do Estado de São Paulo” (páginas 30, 29 e 49) e na “Gazeta de São Paulo” (páginas A4, B5 e A9). Todos os acionistas da sociedade presentes, 
por unanimidade, consideram sanadas a falta de publicações dos anúncios previstos no artigo 133, da LSA. Quórum de Instalação: acionistas 
titulares representando mais de 2/3 do capital social votante, que se verifica no Livro de Presença de Acionistas. Presença Legal: 
Comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme se verifica no Livro de Presença dos Acionistas. Deliberações Tomadas: Preliminares: 
(i) a leitura do Relatório da Administração, Demonstrações Contábeis e Relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício de 2020, 
(ii) lavratura da ata da Assembleia na forma de sumário e (iii) publicação da ata com emissão dos nomes dos acionistas, nos termos do Artigo 
130, § 2º da Lei 6.404/76. Em pauta ordinária: 1. Aprovadas as Contas dos Administradores e as Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício social encerrado em 31.12.2020, as quais serão modificadas e republicadas em jornais em decorrência da adoção do CPC-06 (R2), 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes (Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes). 2. Aprovada a destinação de 
parte do lucro líquido do exercício de 2020, no montante total de R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reais), a título de Juros sobre o Capital Próprio 
e R$ 2.692.887,33 (Dois Milhões, Seiscentos e Noventa e Dois Mil, Oitocentos e Oitenta e Sete Reais, Trinta e Três Centavos) que serão 
utilizados para a compensação de parte dos prejuízos acumulados. Quórum das Deliberações: os votos de aprovação foram unânimes dos 
acionistas. Encerramento: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata na forma sumária, que resultou aprovada após a dispensa  
de sua leitura pelos acionistas, sem manifestações contrárias. Certificamos que a presente cópia é fiel da original lavrada em livro próprio. 
Limeira, 30 de Abril de 2021, Cintia Ciarrocchi Vendemiatti, Presidente da Assembleia; Greice Ciarrocchi Perez, Secretária da Assembleia.  
Cintia Ciarrocchi Vendemiatti - Presidente; Greice Ciarrocchi Perez - Secretária; Maria Helena Corrêa Ciarrocchi - Usufrutuária. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Processo Digital nº: 1002000-12.2017.8.26.0405 Classe: Assunto: Interpelação -
Inadimplemento Requerente: Legacy Incorpordadora Ltda Requerido: Francireis Pereira do Carmo EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002000-12.2017.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). DENISE CAVALCANTE FORTES MARTINS, na forma
da Lei, FAZ SABER a(o) FRANCIREIS PEREIRA DO CARMO, Brasileiro, Solteiro, Pedreiro, RG 5405044, CPF
035.021.321-60, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Legacy Incorpordadora Ltda,
representada pelo instrumento de compromisso de compra e venda “Um terreno urbano, designado lote nº 42 da
Quadra 06, do loteamento denominado “Residencial Jardim Vitória”, localizado em Cotia, Estado de São Paulo,
conforme cláusulas e condições ali estabelecidas, com área total de 150,00m2, estando atualmente inadimplente
com as parcelas de números 013/180 a 031/180, vencidas entre 27/06/2016 a 27/12/2016., totalizando a quantia
de R$ 21.928,43. Estando a interpelada em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo
de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão
do contrato. Fica a interpelada Notificada para os termos da ação, bem como cientificada de que após o cumprimento,
pagas as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a
requerente. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 13 de maio de 2021.
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Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1006315-10.2018.8.26.0127. O Dr. Renato de Andrade Siqueira, Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Carapicuíba/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Ricardo da Silva Pereira, RG nº 24.897.672 e CPF 
nº 168.786.158-79 que Espólio de Adelaide David da Silva ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para 
recebimento de R$8.105,52 (Julho/2018), conf. doctos. Anexos aos autos. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se 
o edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e comprovar 
o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena 
de penhora, prazos estes a fluir os 20 dias supra, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial.  
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Será o edital, publicado e afixado na forma da lei. Carapicuíba. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000638-02.2017.8.26.0008 
(U-260) A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na formada Lei, etc. FAZ SABER a AMELIA SANTOS PINTO, CYRILLO 
PINTO, ALUYSIA SANTOSOLIVEIRA, JOSÉ ROMUALDO DE OLIVEIRA, MARIA SANTOS ABREU,ALUYSIO SANTOS ABREU JÚNIOR, 
JOAQUIM SANTOS ABREU, IZABELMATHEUS MONTEIRO DE ABREU, OCTAVIO SANTOS ABREU, LAURACECÍLIA CICCONELLO, 
SEBASTIÃO DE OLIVEIRA, MARIA APARECIDA DEOLIVEIRA, OTÁVIO DOMINGOS DA SILVA, BENEDITA RIBEIRO DA SILVA, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que Raffaela Tavolaro de Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na 
Avenida Arraias do Araguaia, n°190 , bairro Vila Nova York - São Paulo / SP., com área de 259,1198ms2.,contribuinte n. 
149.003.0021-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de março de 2021.      P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1000945-72.2014.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Raul de Aguiar Ribeiro Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) UNILAV COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE VESTUÁRIO LTDA, CNPJ 10.773.098/0001-73, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou 
Ação de Cobrança de Tarifa de Energia Elétrica, obje�vando a condenação ao pagamento de R$65.645,34 (05/05/2017), ante o 
inadimplemento das faturas de energia elétrica (Fev. a Set/2012) do imóvel sito à Rua Anhanguera, nº 06, Santana do Parnaíba, CEP 
06534-130 (Cliente20944323, instalação: 200007899) e demais cominaç�es. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se 
edital para que conteste e requeira provas cabíveis em 15 dias úteis após o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, 
implicará revelia e presumir-se-ão como verdadeiros, os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando 
adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 24 de maio de 2021.     P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003330-66.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. Faz saber a Alexandre 
Nelson de Lima Figueira, CPF nº 295.493.848-02, que Ana Flávia Gomes do Vale ajuizou Ação de Rescisão Contratual cc Res�tuição 
de Valores cc Indenização por Danos Morais e Materiais cc Pedido Cautelar de Arresto e Desconsideração da Personalidade Jurídica 
obje�vando a rescisão do �Instrumento� pactuado no importe de R$3.990,00 e a devolução dos valores pagos, o pagamento da 
multa de 30% sobre o valor do contrato seguindo a Cláusula 3.3 no importe de R$ 935,28, bem como, de R$ 3.117,62 e a Taxa de 
344,66 a critério de danos materiais, referente as passagens aéreas adquiridas, além da condenação ao pagamento de R$ 10.000,00 
a critério de danos morais, diante dos transtornos sofridos. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital para que 
conteste e requeira provas cabíveis em 15 dias a fluir após o prazo do edital, caso não haja manifestação implicará revelia e 
presumir-se-ão como verdadeiros, os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando adver�do de que no 
caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2021.       P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016067-30.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA BERTIER BENEDITO, na forma da Lei, etc. Faz saber a Ivonete 
Silva Reis, também conhecida como Ivonete da Silva Reis, portadora do RG nº 16.682.607-8 e CPF nº 087.751.598-05, mas que 
também se u�liza do CPF nº 268.710.358-69que New Alliance Empreendimentos Imobiliários Ltda ajuizou Ação Monitória para 
recebimento de R$ 170.000,00 (Jun./2017) decorrente do não pagamento da parcela principal da dívida ajustada no Contrato de 
Compromisso de Venda e Compra do Apto. nº 153, localizado no 15º andar do EDIFÍCIO KANKUN, situado à Rua Piracema nº 66, 
na Vila Benevente, no bairro de Santa Terezinha. Estando a ré em lugar ignorado e não sabido, expede-se EDITAL para que em15 
dias, pague o débito atualizado, bem como honorários advoca�cios correspondentes à 5% do valor da causa. A fluir após os 20 
supra, poderá apresentar embargos ao mandado monitório em15 dias nos termos do art. 701 do CPC, o não pagamento cons�tuir-
se-á de pleno direito o �tulo execu�vo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Ficando adver�do de que no caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 29 de abril de 2021.        P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021271-32.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a M P DA S E 
SILVA AÇAÍ, CNPJ 35.479.043/0001-86, que a Bela Iaca Polpas de Frutas Indústria e Comercio Ltda, ajuizou ação de Monitória para 
recebimento de R$15.415,07 (Nov/2020) referente as parcelas da nota fiscal (NF-e 053467), vencidas e não pagas. Estando o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido de honorários advoca�cios equivalentes a 5% do valor do débito 
(ar�go 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado execu�vo. Decorridos os 
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2021.       P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046997-88.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
ALVORADA ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, CNPJ60.550.795/0001-33, que lhe foi proposta uma ação de Ação de Exigir 
Contas por parte de Condomínio Edi�cio Ipê Marfim, alegando em síntese: que seja condenada a ré a prestar contas dos períodos 
de 2011 a dez. 2017 do Condomínio Edi�cio Ipê Marfim, situado à R. Avanhada, nº 837/845, Bela Vista, São Paulo – SP CEP 01306-
902, bem como, entregar todas as pastas de prestação de contas que se encontram sob sua guarda. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2021.      P-27e28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009348-26.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOEL 
JESUS DA SILVA, brasileiro, CPF 370.311.628-58, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível, de perdas e danos, por 
SONNERVIG AUTOMÓVEIS LTDA., alegando, em síntese, que o réu deve à autora a quantia de R$ 2.619,08 (dois mil, seiscentos e 
dezenove reais e oito centavos), valor este devido em razão de multas sofridas pelo réu e custeadas pela autora. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2019. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0003386-85.2021.8.26.0007. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro Regional VII – Itaquera/SP, Dra. Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a TOP SPORT 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ 22.800.235/0001-09, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por Credmax 
Factoring Fomento Mercantil Ltda. Estando o réu em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
Intimação por Edital, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
11.746,88, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. Nada Mais. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2021. 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE COTIA
FORO DE COTIA - 2ª VARA CÍVEL - Rua Topázio, 585 - Jardim Nomura - CEP
06717-235 - Fone: (11) 4703.3450 - Cotia-SP - E-mail: cotia2cv@tjsp.jus.br  -
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de
CITAÇÃO. Prazo de 20 dias - Processo nº 1008562-88.2015.8.26.0152  - O  MM.
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr.
DIOGENES LUIZ DE ALMEIDA FONTOURA RODRIGUES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a VILMA VIANA COSTA, brasileira, CPF 300.714.398-54, que lhe foi
proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA  por
parte de BANCO ITAÚ VEÍCULOS S/A, alegando em síntese: o veículo Fiat,
mod. S t i l lo,  ano 2004/2004,  cor  ve r melha,  p lacas ILV 1733,  chass i
9BD19240T43022769, Renavam 827963645, com consolidação da propriedade
plena do bem no patrimônio do autor, o qual foi adquirido pelo réu nos termos do
contrato com alienação fiduciária em garantia de nº 62410-539720409, de
24.10.211, face ao não pagamento das parcelas. Estando a ré em lugar ignora-
do, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 05 dias, PAGUE
a INTEGRALIDADE da DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de 15 dias, ambos
após os 20 dias supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alega-
dos e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Seráo presente edital afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 30 de março de 2021.

B5gazetasp.com.br
Quinta-feira, 27 De maio De 2021 Economia

Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa
CNPJ/MF: 47.673.793/0001-73

Balanço Patrimonial - Em reais Demonstração do Superavit/Défi cit do Exercício - Em reais Demonstração do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em (Em reais) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido no Exercício - Em reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria e Associados da AFIP - Associação Fundo de Incentivo à Pes-
quisa - São Paulo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
do AFIP - Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da AFIP - Associação Fundo de 
Incentivo à Pesquisa, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações, e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Entidades 
sem Finalidades de Lucros (ITG 2002). Base para opinião:  Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Partes Rela-
cionadas: Em decorrência dos assuntos mencionados nas notas explicativas nº 
11 e 12, enfatizamos que a entidade possui transações com partes relacionadas. 
Essas transações poderiam determinar resultados fi nanceiros diferentes para a 
entidade, se realizadas com partes não relacionadas. Processos Judiciais e 
Administrativo: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 15 no tocante 
a incerteza relacionada com o desfecho dos processos administrativos junto a 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo/Fazenda Publica do Estado de 
São Paulo e Prefeitura do Município de São Paulo, no montante de R$ 259.501 
mil, que os assessores jurídicos classifi cam como perda possível e de acordo 
com a NBC TG 25 (R1) nenhuma provisão é requerida. As demonstrações con-
tábeis em 31 de dezembro de 2020 não incluem nenhum ajuste relativo a essa 
possível perda/desembolso dessa contingência. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração, porém em razão da entidade não estar obrigada 
a publicar este relatório, este relatório não é elaborado e consequentemente, 
não acompanha as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil para às entidades sem fi ns lucrativos e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-

levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2021.
COKINOS & ASSOCIADOS Auditores Independentes S/S

CRC-2SP 15.753/O-0 - Registro CVM n.º 7.739
RENE CECCACCI

Contador - CRC-1SP141697/O-7

ATIVO N.E 2020 2019
Circulante  165.534.980 115.767.965
 Caixa e equivalente de caixa 04 19.040.566 9.655.365
 Valores a receber 05 77.537.609 71.841.011
 Valores a receber - convenios  10.384.101 11.139.641
 Estoques 09 38.303.969 18.556.257
 Partes relacionadas 11 11.596.765 261.634
 Adiantamentos 06 4.811.153 1.273.987
 Despesas antecipadas  959.091 580.939
 Outros créditos 08 2.901.726 2.459.130
Não Circulante  155.215.531 152.475.457
 Investimentos 11 2.463.090 2.720.784
 Imobilizado 10 152.204.863 149.177.142
 Intangível 10 547.578 577.532
TOTAL DO ATIVO  320.750.511 268.243.422

    NE 2020 2019
RECEITAS OPERACIONAIS  613.101.656 503.350.105
Receitas de atividades de saúde  612.251.446 501.399.578
 Receitas operacionais  565.389.435 459.500.465
 Receitas de Prestação de Serviços  153.302.609 115.669.678
 Receitas de Convenios - SUS  257.728.959 186.238.860
 Receitas de Convenios - CEAC Norte  57.514.860 57.994.130
 Receitas de Convenios - CEAC Sul  44.878.535 46.482.340
 Receitas de Convenios - CAC - Guarulhos  19.354.052 20.332.333
 Receitas de Transações Intercompany 11 31.154.511 29.951.679
 Reversão Provisão para crédito de
  liquidação duvidosa  11.365.775 10.618.040
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (11.365.404) (11.365.775)
 Outros  1.713.297 3.816.077
 (-) Dedução da Receita
 Glosas  (257.759) (236.897)
 Outras Receitas operacionais  46.862.011 41.899.113
 Reversão de outras provisões  1.808.703 4.689.404
 Outros  806.828 2.403.870
 Bonifi cações e Doações  9.291.252 1.550.531
 Receitas subvenção - Investimento  37.215 42.435
 Receitas Com Isenções Usufruídas 14 34.918.014 33.212.873
Receitas fi nanceiras, patrimoniais e
 extraordinárias  850.210 1.950.526
 Receitas Financeiras  850.210 1.950.526
DESPESAS OPERACIONAIS  597.946.696 480.434.301
Despesas com atividades de saúde  590.648.834 476.306.771
 Despesas com pessoal  173.714.296 162.631.005
 Despesas administrativas e gerais  108.176.438 105.459.879
 Despesas de Transações Intercompany 11 31.154.511 29.951.679
 Serviços prestados por terceiros  6.853.935 7.293.869
 Medicamentos e Materiais  220.162.538 122.617.393
 Impostos e taxas  1.526.761 896.935
 Despesas com Depreciação e amortização  11.096.933 10.187.604
 Provisão para contingencias  3.045.408 4.055.535
 Despesas com Isenções Usufruídas 14 34.918.014 33.212.873
Outras Despesas operacionais  7.297.862 4.127.530
 Despesas fi nanceiras  6.957.635 2.672.740
 Outras despesas operacionais  340.227 1.454.789
DÉFICIT/SUPERAVIT DO EXERCÍCIO  15.154.960 22.915.804

ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2020 31/12/2019
Superavit/Defi cit Líquido 15.154.960 22.915.804
Itens que não afetam o caixa:
Ajustes avaliação - -
Provisão para desvalorização investimento 257.694
Provisão para desvalorização imobilizado - -
Depreciação 11.096.933 10.187.604
Variações nos Ativos e Passivos
Diminuição/Aumento Valores a Receber (4.939.294) (7.261.450)
Diminuição/Aumento Partes relacionadas (11.646.526) 8.954.310
Diminuição/Aumento de Estoques (19.747.712) (962.723)
Diminuição/Aumento de Despesas Antecipadas (378.152) 280.235
Aumento/Diminuição em Fornecedores 14.620.851 (567.317)
Aumento/Diminuição em Impostos 71.004 (115.671)
Diminuição/Aumento em Salários e Encargos 4.983.421 287.144
Aumento/Diminuição Outros Débitos/Créditos (3.584.595) (568.078)
Aumento/Diminuição Subvenções a Realizar (2.497.647) 4.215.759
Aumento/Diminuição Provisões e Contas a Pagar 370.432 (4.131.258)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 3.761.369 33.234.360
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições de bens no imobilizado ao custo (14.852.613) (38.098.708)
Vendas de bens no imobilizado ao custo 907.458 730.288
Aquisições de bens no intangível ao custo (157.185) (528.126)
Aquisições investimentos - -
Vendas de bens no intangível ao custo - -
Ajustes depreciação 7.639 8.008
Ajustes do Intangível - -
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (14.094.701) (37.888.538)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos e Financiamentos obtidos 19.850.036 (96.777)
Empréstimos e Financiamentos pagos (129.739) 74.701
Caixa Líquido consumido nas Atividades
 de Financiamento 19.720.297 (22.076)
Variação de caixa e equivalente de caixa 9.386.965 (4.676.254)
Saldo de caixa e equivalente de caixa
 no início do exercício 9.655.365 14.331.619
Saldo de caixa e equivalente de caixa
 no fi nal do exercício 19.042.329 9.655.365
Variação de caixa e equivalente de caixa 9.386.965 (4.676.254)

Patrimônio Liíquido 2020 2019
No início do exercício 182.347.560 159.431.756
Superávit (Défi cit) do exercício 15.154.960 22.915.804
No fi nal do exercício 197.502.520 182.347.560

1. CONTEXTO OPERACIONAL: a. Reconhecimento de utilidade pública: A 
AFIP- Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa é uma instituição bene-
fi cente de assistência social, estabelecida na Rua Napoleão de Barros, 925, 
Vila Mariana, São Paulo, estado de São Paulo, fundada em 24 de agosto 
de 1.971, reconhecida de utilidade pública e como entidade fi lantrópica pe-
las autoridades federais, estaduais e municipais. Constituída sob forma de 
associação sem fi ns lucrativos, com certifi cado de Entidade Benefi cente de 
Assistência Social, aprovada pela Portaria nº 601 de 27 de março de 2017, 
o pedido de renovação sob o nº 25000.488725/2017-03 com validade para 
o período de 25 de agosto de 2018 à 24 de agosto de 2021. b. Áreas de 
atuação e objeto social: A Associação tem por objetivo básico, sem visar 
lucro, atuando nos seguintes segmentos: • Prestar assistência à saúde da 
população através de serviços ambulatoriais e ou laboratoriais a terceiros, 
inclusive ao Estado, municípios, autarquias e empresas mistas e públicas, • 
Manter ambulatório médico, laboratório clínico e os órgãos de natureza cor-
relatos, para atendimento à comunidade carente; • Estimular a investigação 
médica-científi ca e contribuir para elevação do nível cultural da classe médi-
ca, promovendo cursos de aperfeiçoamento, debates, conferências, reuniões 
congressos, favorecendo o intercâmbio de pesquisadores e professores 
com instituições congêneres e concedendo bolsas de estudo; • Promover 
e reintegrar indivíduos com dependência química a vida comunitária. c. Ad-
ministração: Conforme os estatutos sociais, a Associação é governada pela 
Assembleia Geral dos Associados, e é dirigida e administrada no dia-a-dia por 
uma Diretoria eleita pela Assembleia para um mandato de quatro anos, sem 
direito a qualquer espécie de remuneração ou indenização. d. Manutenção 
fi nanceira da Associação: Os recursos fi nanceiros necessários à realização 
dos objetivos sociais da AFIP são provenientes principalmente de: • De dona-
tivos de pessoas físicas e jurídicas; • Serviços análises clínicas laboratoriais; 
• De receitas assistenciais; • De contratos de prestação de serviços; e • De 
receitas fi nanceiras. 2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONS-
TRAÇÕES CONTÁBEIS: As Demonstrações contábeis são elaboradas e 
apresentadas em observância Resolução CFC 1409/2012 que aprovou a ITG 
2002, aplicáveis às Entidades sem Finalidades de Lucros e em conformidade 
a legislação societária e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPCs). A emissão das presentes demonstrações 
contábeis foi aprovada pela diretoria em 27 de abril de 2021. 3. RESUMO 
DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão apre-
sentadas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados. a. Base de preparação e apresentação - As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas como 
mencionado no item 2 acima. A elaboração das demonstrações contábeis 
em conformidade com a legislação societária e os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e requer o uso de 
certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte 
da administração no processo de aplicação das políticas contábeis, não ha-
vendo, todavia, áreas ou situações de maior complexidade que requeiram 
maior nível de julgamento ou estimativas signifi cativas para as demonstra-
ções contábeis. b. As receitas e despesas - são apropriadas pelo regime de 
competência. As receitas com donativos são reconhecidos no momento do 
efetivo recebimento. As receitas operacionais quando os serviços foram efeti-
vamente concluídos e for provável que os benefícios econômicos associados 
à transação fl uirão para a entidade. c. Ativo Circulante - O ativo circulante 
está demonstrado pelos valores de custo deduzidos, quando aplicável, das 
correspondentes provisões para reduções ao valor recuperável. d. Moeda 
de apresentação - As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
em Reais. e. Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras de curto prazo que estão 
registradas pelo valor de aplicação acrescido dos rendimentos incorridos até 
a data do balanço. f. Aplicações fi nanceiras - São registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço e não superam 
o valor de mercado. g. Estoques - Foram avaliados pelo custo de aquisição. 
h. Contas a receber - Estão representadas por valores a receber referente a 
atendimento Sistema Único de Saúde - SUS e convênios médicos privados. i. 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - A provisão para liquidação 
duvidosa foi constituída num montante considerado sufi ciente para cobertura 
de eventuais perdas, levando-se em consideração a análise das garantias e 
riscos de realizações de créditos. j. Ativo Não Circulante: • Imobilizado - É 
demonstrado ao custo de aquisição, sendo que as depreciações estão sendo 
calculadas pelo método linear, levando em consideração o tempo de vida útil 
e econômica dos bens. • Intangível - Inclui direitos de uso de “software”, sen-
do amortizado na base de 20% a.a, e patentes. • Impairment - O imobilizado 
é revisto para se identifi car perdas não recuperáveis sempre que eventos 
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando aplicável, a perda é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior 
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo k. Passivo Cir-
culante É demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias 
incorridos. l. Fornecedores - São obrigações referentes aquisições de Bens, 
materiais, medicamentos e serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato corres-
pondente. m. Provisão de férias - Constituída com base na remuneração 
dos empregados, incluindo as férias vencidas e proporcionais e os encargos 
sociais correspondentes. n. Passivo Não Circulante - É demonstrado por 
valores conhecidos e calculáveis, incluindo os encargos incorridos. o. Patri-
mônio líquido - É representado pelo patrimônio inicial da entidade, acres-
cido do superávit e ou diminuído do défi cit apurados anualmente, conforme 
legislação em vigor.

PASSIVO N.E 2020 2019
Circulante  119.494.875 81.791.009
 Empréstimos e fi nanciamentos 12 40.250.958 20.356.768
 Fornecedores  43.332.308 28.711.457
 Partes relacionadas 11 3.830.341 4.141.736
 Obrigações tributárias 17 1.494.667 1.425.650
 Obrigações trabalhistas 16 9.029.127 5.955.359
 Obrigações sociais 18 2.186.589 2.112.173
 Provisões trabalhistas  14.482.425 12.647.189
 Recebimento antecipado  2.366.612 1.816.349
 Outras contas a pagar  724.852 329.686
 Subvenções a realizar 15 1.796.996 4.294.643
Não Circulante
 Exigível a Longo Prazo  3.753.116 4.104.853
  Empréstimos e fi nanciamentos 12 16.709 190.602
  Provisão p/contingências 14 3.701.851 3.881.683
  Outras contas a pagar  34.555 32.568
Patrimônio líquido  197.502.520 182.347.560
TOTAL DO PASSIVO  320.750.511 268.243.422
4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA: Representado como segue:
Descrição 2020 2019
Caixa e bancos - sem restrição 11.863.932 980.801
Caixa e bancos - com restrição 2.405 511.763
Aplicações fi nanceiras - sem restrição 4.685.895 1.944.595
Aplicações fi nanceiras - com restrição 2.488.334 6.218.206
Total 19.040.566 9.655.365
5. VALORES A RECEBER: Os saldos a receber estão substancialmente re-
presentados por serviços prestados a Autarquias, Prefeituras, Organizações 
Sociais de Saúde, Fundações e Associações em conformidade com as nor-
mas e tabelas estabelecidas pelo convênio com o Sistema Único de Saúde 
(SUS), do Ministério da Saúde, com operadoras de convênios, empresas, 
particulares e outros.
Descrição 2020 2019
Secretaria Municipal de Saúde - São Paulo 38.973.612 33.225.501
Secretaria Municipal de Saúde - Jundiaí 37.436 386.199
Secretaria Municipal de Saúde - Cuiabá 3.026.026 4.710.271
Prefeitura Municipal de Guarulhos 11.637 14.415
Secretaria Municipal de Saúde - Santos 2.090.888 1.033.814
Assoc. Campo Grande-Santa Casa 93.643 83.660
Secretaria Municipal da Saúde-Rio de Janeiro 5.431.185 6.172.641
Prefeitura de São Vicente 783.313 487.069
Prefeitura Municipal de Várzea Grande-Mato Grosso 35.2761 372.396
Prefeitura de Mauá 3.260.747 3.260.747
Hospital de Caridade São Vicente de Paula 601.893 870.290
Secretaria Municipal de Saúde - Sumaré 2.201.490 2.229.939
Secretaria Municipal de Saúde-Santana do Parnaíba 1.334.634 1.334.634
Secretaria Municipal de Saúde - Sorocaba 2.384.780 3.603.383
Fundação do ABC 1.739.159 1.740.885
Laboratório Santa Paula 4.573.699 5.305.875
Hospital Vera Cruz 1.875.008 1.885.165
Sul América 293.777 381.358
Central Nacional Unimed Cooper 2.185.902 1.871.560
Instituto Hygia Saúde e Desenvolvimento 288.522 412.331
Fundação Serviço de Saúde Mato Grosso do Sul 1.417.207 -
Município de Pindamonhangaba 510.327 -
Fundação Carmen Prudente 320.695 -
Andrade Gutierrez 346.958 -
Esho Empresa de Serv Hospitalares 600.932 -
General Motors do Brasil 207.963 -
Bradesco Saúde 138.504 -
Amil Assistência Medica 152.176 -
Caixa Econômica Federal 198.004 -
Comissão Nacional de Energia Nuclear 247.414 -
Unimed Seguros Saúde 140.025 -
Mantris Gestao em Saúde Corporativa 118.924 -
Demais clientes e outras contas a receber 12.963.772 13.824.653
Subtotal 88.903.013 83.206.786
Menos: provisão p/crédito de liquidação duvidosa (11.365.404) (11.365.775)
Total 77.537.609 71.841.011
6. ADIANTAMENTOS:
Descrição 2020 2019
Empréstimos a Empregados 157.861 85.020
Adiantamento a Fornecedores 4.653.292 1.188.967
Total 4.811.153 1.273.987
7. OUTROS CRÉDITOS:
Descrição 2020 2019
Depósitos Judiciais 1.564.804 868.605
Cheques em cobrança 26.736 26.967
Depósito em garantia 979.220 874.721
Outros créditos a receber - CAC Guarulhos 181.798 181.798
Bloqueio Judicial 149.168 507.039
Total 2.901.726 2.459.130
8. ESTOQUES: Os estoques são valorizados pelo custo médio e não su-
peram o valor de mercado. No balanço fi nal os saldos eram os seguintes:
Descrição 2020 2019
Materiais para laboratório - reagente 28.951.549 14.070.052
Materiais para laboratório - coleta 2.703.081 1.807.707
Material de limpeza e higiene 310.427 172.283
Material de escritório 637.659 460.803
Material de manutenção 26.245 38.322
Material de copa e cozinha 54.620 47.275
Suprimento de informática 174.283 64.696
Medicamentos 414.641 16.879
Materiais Auxiliares 3.545.619 1.481.207
Estoque em poder de terceiros 469.535 184.391
Outros itens 1.016.310 212.642
Total 38.303.969 18.556.257
9. INVESTIMENTOS: As principais informações sobre os investimentos da 
AFIP - Associação Fundo de Incentivo a Pesquisa, refere-se a 221.900 ações 
ON da ALLIAR -AALR3, adquiridas no exercício de 2018, com objetivo de 
aplicação fi nanceira, já que foram adquiridas por R$ 2.720.784, sendo que em 
31/12/2020 o valor atualizado das ações conforme cotação na Bolsa de Valo-
res de São Paulo é de R$ 2.463.090, com uma provisão para desvalorização 
de R$ 254.694. 10. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL: Demonstrado com base 
no valor original de custo, menos a depreciação acumulada. A depreciação 
é computada pelo método linear, em função da vida útil estimada. De acordo 
com o Depto. Jurídico, há um imóvel penhorado no valor de R$ 550.000.

Descrição
Taxa de 

Depreciação
2020 2019

 Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos sem restrição - 17.800.706,37 - 17.800.706,37 17.800.706
Edifi cações e benfeitorias sem restrição 4% 53.266.710,31 18.041.904,71 35.224.805,60 37.341.234
Edifi cações-Ajuste Aval. Patrim. ICPC10 (**) 4% 51.895.579,78 16.643.132,09 35.252.447,69 37.328.272
Máquinas e equipamentos sem restrição 10% 5.875.989,51 3.088.164,23 2.787.825,28 2.494.185
Máquinas, acessórios e copiadora com restrição (*) 158.988,41 152.719,92 6.268,49 24.856
Caixas formas e moldes s/ restrição 10% 1.870,00 1.316,13 553,87 627
Veículos s/ restrição 20% 130.850,00 130.850,00 - -
Móveis e utensílios sem restrição 10% 7.192.709,51 4.162.380,44 3.030.329,07 2.174.129
Móveis e utensílios com restrição (*) 333.993,21 331.010,68 2.982,53 17.685
Instalações sem restrição 10% 930.962,85 674.244,48 256.718,37 291.754
Instalações com restrição (*) 27.000,00 26.999,98 -  - 
Equipamento de processamento dados sem restrição 20% 9.951.547,88 7.672.162,06 2.279.385,82 2.484.198
Equipamento de processamento dados com restrição (*) 1.255.794,45 971.002,46 284.791,99 430.019
Aparelhos e instrumentos sem restrição 10% 177.912,67 129.989,82 47.922,85 42.544
Aparelhos e instrumentos com restrição (*) 10.347,58 10.235,27 112,31 545
Camara frigorifi ca s/ restrição 10% 11.333,34 - 11.333,34 11.333
Biblioteca s/ restrição 10% 24.770,58 18.639,04 6.131,54 5.382
Equipamentos telefônicos sem restrição 10% 1.709.780,54 1.207.259,21 502.521,33 530.747
Equipamentos telefônicos com restrição (*) 25.443,54 18.743,57 6.699,97 11.503
Benfeitoria em Imóveis de Terceiro 10% 1.767.924,77 830.533,16 937.391,61 1.114.184
Obras de Arte s/ restrição - 2.398,00 - 2.398,00 2.398
Equip Med Cir Hosp s/ restrição 10% 64.213.608,99 43.975.393,21 20.238.215,78 20.544.482
Equip Med Cir Hosp c/ restrição (*) 605.239,10 568.327,67 36.911,43 102.601
Ferramentas e Utensílios s/ restrição 10% 17.959,68 6.840,01 11.119,67 6.037
Equip. Copa Bar Rest. s/ restrição 10% 1.416.618,39 819.310,82 597.307,57 640.254
Equip. Copa Bar Rest. c/ restrição (*) 117.418,48 113.335,73 4.082,75 11.617
Equip. de Segurança s/ restrição 10% 11.615,80 8.670,62 2.945,18 3.786
Equip. de Segurança c/ restrição (*) 1.328,04 1.325,10 2,94 227
Copiadora Xerox s/ restrição 10% 6.238,00 2.356,30 3.881,70 481
Copiadora Xerox c/ restrição (*) 104.042,34 104.042,34 - -
Equip. eletro eletrônicos s/ restrição 10% 957.154,40 853.230,93 103.923,47 125.410

Equip. eletro eletrônicos c/ restrição (*) 17.766,17 17.766,17 - 1.217
Subtotal  220.021.602 100.581.886 119.439.716 123.542.412
Imobilizações em andamento - - - - 867.663
Construções em andamento  - 33.256.215,24 - 33.256.215,24 25.258.135
Provisão p/perda desvalorização -  (491.068,88) - (491.068,88)  (491.068)
Totais  252.786.749 100.581.886 152.204.863 149.177.142

Movimentação do custo
Imobilizado

Contas
2019 2020

Custo Adições Baixas Saldo
Terrenos sem restrição 17.800.706 17.800.706
Edifi cações e benfeitorias sem restrição 53.266.710 53.266.710
Edifi cações - Ajuste Avaliação Patrim. ICPC10 51.895.580 51.895.580
Máquinas e equipamentos sem restrição. 5.158.476 771.228 53.714 5.875.989
Máquinas, acessórios e copiadora com restrição. 157.513 1.475 158.988
Caixas Formas e Moldes s/ restrição 1.870 1.870
Veículos s/ restrição 130.850 130.850
Móveis e utensílios sem restrição 5.907.907 1.328.307 43.504 7.192.710
Móveis e utensílios com restrição 333.993 333.993
Instalações sem restrição 930.963 930.963
Instalações com restrição 27.000 27.000
Equipamento de processamento dados sem restrição 9.526.877 632.432 207.760 9.951.549
Equipamento de processamento dados com restrição 1.206.267 49.527 1.255.794
Aparelhos e instrumentos sem restrição 179.352 12.061 13.500 177.912
Aparelhos e instrumentos com restrição 10.348 10.348
Câmaras Frigorifi cas s/ restrição 11.333 11.333
Biblioteca s/ restrição 23.322 1.448 24.770
Equipamentos telefônicos sem restrição 1.632.909 77.300 429 1.709.780
Equipamentos telefônicos com restrição 21.684 3.759 25.443
Benfeitoria em Imóveis de Terceiro 1.767.925 1.767.925
Obra de Arte s/ restrição 2.398 2.398
Equipamentos médico cirúrgico sem restrição 61.207.295 3.898.787 892.473 64.213.609
Equipamentos médico-cirurgião com restrição 600.259 4.980 605.239
Ferramentas e Utensílios s/ restrição 11.544 6.416 17.960
Equipamentos de copa, bar e cozinha sem restrição. 1.380.250 54.005 17.637 1.416.618
Equipamentos de copa, bar e cozinha com restrição. 116.780 638 117.418
Equipamentos de Segurança s/ restrição 12.431 815 11.616
Equipamentos de Segurança c/ restrição 1.328 1.328
Copiadora/ Xerox s/ restrição 2.508 3.730 6.238
Copiadora/ Xerox c/ restrição 104.042 104.042
Equipamento eletroeletrônico sem restrição 962.804 7.708 13.358 957.154
Equipamento eletroeletrônicos com restrição 17.766 17.766
Imobilizações em andamento 867.663 867.663
Construções em andamento 25.258.135 7.998.248 168 33.256.215
 Provisão p/perda desvalorização  (491.068)  -  -  (491.068)
Totais 240.045.720 14.852.054 2.111.025 252.786.749

(*) Refere-se aos bens registrados no CEAC Norte e adquiridos com os recursos oriundos do Contrato de Gestão fi rmado com Governo do Estado de São 
Paulo, no montante de R$ 1.949.113 menos depreciação de R$ 1.800.442, e CEAC Sul no montante de R$ 642.867 menos depreciação R$ 196.267, regis-
trados ao custo histórico mais as adições e baixas ocorridas até a data do balanço, sendo depreciado pelo método linear a taxas que levam em conta o prazo 
do Contrato de Gestão, desconsiderando o valor residual dos bens, uma vez que ao término do contrato de gestão, caso não ocorra à renovação os referidos 
bens adquiridos serão revertidos ao Estado; (**) Em 2012 a Entidade procedeu a atendimento aos preceitos da Lei 11.638/07 e das deliberações CVM nº 583 
de 31 de julho de 2009 (CPC 27 - Ativo Imobilizado); CVM nº 609 de 22 de dezembro de 2009 (CPC 37 - adoção inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade) e CVM nº 619 de 22 de dezembro de 2009 (ICPC 10 esclarecimentos CPC 27) e ITG 2002. A contabilização da avaliação do principal imóvel entidade 
e o ajuste foi lançado em conta de ajuste de avaliação patrimonial. INTANGÍVEL: A evolução ocorrida nas contas de imobilizado em 2020, foi a seguinte:
Movimentação do custo

Descrição
Taxa de 

Amortização
2020 2019

Custo Amortização Líquido Líquido
Marcas e Patentes s/ restrição - 130 - 130 130
Direito de uso de software sem restrição 20% 4.345.398  (3.812.138) 533.260 561.968
Direito de uso de software com restrição (*) 163.772 (163.772) - 1.245
Sistema Process. de Dados sem restrição 20% 14.188  - 14.188 14.189
Totais  4.523.488 (3.975.911) 547.578 577.532

INTANGÍVEL

Contas
2019 2020

Custo Ajuste Adições Baixas Saldo
Marcas e Patentes s/ restrição 130 - - - 130
Direito de uso de software sem restrição 4.188.212 - 157.184 - 4.345.397
Direito de uso de software com restrição 163.771 - - - 163.771
Sistema Process. de Dados s/ restrição 14.189 - - - 14.188
Totais 4.366.302 - 157.184 - 4.523.488

11. TRANSAÇÕES CEAC NORTE E CAC GUARULHOS: Alguns exames 
ambulatoriais não podem ser processados nas unidades de atendimento. 
Conforme dispositivo previsto no Regimento Interno da Organização Social 
Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - Centro Estadual de Análises 
Clínicas da Zona Norte - CEAC- Norte e Centro de Análises Clínicas-CAC 
Guarulhos, são processados no laboratório central e mensalmente é transfe-
rido à Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa recursos para pagamentos 
desses exames ambulatoriais e especiais da AFIP que foram realizados para 
o Centro Estadual de Análises Clínicas da Zona Norte - CEAC- Norte, os 
quais são reembolsados à AFIP Central de acordo com as despesas mensais 
relativas aos exames efetivamente realizados, estes valores, são estabeleci-
dos pela administração levando em conta, dentre outros critérios, a propor-
ção dos exames realizados no laboratório em relação ao total das despesas 
mensais do mesmo. Os valores mensais transferidos estão demonstrados 
como segue:
CEAC NORTE
Meses 2020 2019
Janeiro 2.153.782 1.845.074
Fevereiro 1.881.967 1.841.970
Março 1.687.015 1.905.535
Abril 1.393.976 2.011.583
Maio 2.073.423 2.072.393
Junho 2.655.545 1.711.044
Julho 1.635.832 1.838.206
Agosto 1.703.218 2.076.901
Setembro 1.759.986 1.847.012
Outubro 1.936.469 2.051.198
Novembro 1.634.450 1.819.470
Dezembro 1.382.428 1.430.144
TOTAL 21.898.091 22.450.531

 CAC GUARULHOS
Meses 2020 2019
Janeiro 523.932 604.022
Fevereiro 555.358 602.173
Março 590.197 759.014
Abril 534.119 654.909
Maio 639.678 661.197
Junho 764.828 575.326
Julho 773.545 554.451
Agosto 764.763 529.246
Setembro 830.484 570.567
Outubro 771.000 665.882
Novembro 876.851 614.036
Dezembro 1.631.665 710.325
TOTAL 9.256.420 7.501.148
Total CEAC Norte e CAC GUARULHOS 31.154.511 29.951.679
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, 
bem como as transações que infl uenciam o resultado do exercício, relativas 
às operações com CEAC Norte e CAC - Guarulhos decorrem de transações 
entre a CEAC Norte e a AFIP e CAC - Guarulhos e AFIP. Tais operações 
incluem basicamente a prestação de serviços e está assim representada:
Descrição 2020 2019
Contas a pagar 3.830.341 4.141.736
Total 3.830.341 4.141.736
12. TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS: As transações com 
partes relacionadas são representadas principalmente pela prestação de ser-
viço e pelo aluguel de equipamentos de laboratório do ativo imobilizado da 
AFIP-Associação Fundo de Incentivo a Pesquisa.
Os saldos entre partes relacionadas das contas patrimoniais estão demons-
trados conforme abaixo:

ATIVO CIRCULANTE Valores a receber
Descrição 2020 2019
T.K.S. Sistema Hospitalar e Consultórios Médicos Ltda. 9.438.114 33.600
ALLIAR-Centro de Imagem e Diagnóstico 2.158.651 228.034
Subtotal 11.596.765 261.634
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Representam empréstimos e 
fi nanciamentos como segue:

Origem  Tipo Garantia
Passivo 

Circulante

Passivo 
Não

Circulante Total
Itaú Capital 

de giro Recebíveis 20.083.798 - 20.083.798

Daycoval Leasing Nota promis-
sória 166.477  16.709 183.186

Santander Emprés-
timo

Sblc-Stand by 
letter of credit 20.000.000 - 20.000.000

Banco do 
Brasil

Capital 
Giro n/a 683 - 683

Total   40.250.958 16.709 40.267.667
14. ISENÇÕES PREVIDENCIÁRIAS USUFRUÍDAS: Em atendimento ao De-
creto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e a Lei 12.101 de 17 de novembro de 
2009, demonstramos a seguir, os valores relativos a isenções previdenciárias, 
como se devido fosse, gozadas durante o exercício:
Descrição 2020
Ordenados e salários. 93.407.484
(*) Percentual de contribuição 27,80%
(a) Ordenados e salários 25.967.280
Ordenados e salários - CEAC Norte/Sul/CAC Guarulhos 32.256.041
(*) Percentual de contribuição 26,80%
(b) Ordenados e salários 8.644.619
Serviços prestados por pessoa física (autônomos
 inclusive médicos) 1.171.325
Percentual de contribuição devida 20,00%
(c) sobre autônomos 234.265
Cooperativas 478.994
Percentual de contribuição devida(c) 15,00%
(d) sobre Cooperativas 71.849
Total devido caso a entidade não gozasse de
 isenção (a) + (b) + (c) + (d) = 34.918.014
(*) INSS 20%, SESC 1,5%, SENAC 1%, SEBRAE 0,60%, INCRA 0,20%, Sal. 
Educação 2,5% e Seguros contra riscos e acidentes 2%. 15. PROVISÃO 
PARA CONTINGÊNCIAS: É constituída pela Administração de acordo com a 
avaliação de risco elaborada pela assessoria jurídica na data do balanço, nos 
diversos processos de natureza trabalhista, cível e fi scal que a AFIP fi gura 
como ré. A AFIP consoante NBC TG 25 só contabiliza as perdas prováveis, 
cujos montantes estão assim representados.
 2020 2019
Descrição Não Circulante Não Circulante
Contingências cíveis 1.095.404 110.017
Contingências trabalhistas 1.875.144 1.984.509
Contingências tributárias 731.303 1.787.157
Total contingências 3.701.851 3.881.683
A AFIP possui ainda ações judiciais de natureza trabalhista no montante de 
R$1.575.652 cíveis no montante de R$ 6.393.177 e tributárias no montan-
te de R$ 259.501.798. A Administração, acredita que apoiada na opinião de 
seus consultores Jurídicos, as mesmas podem ser consideradas contingên-
cias possíveis que não justifi cam a constituição de provisão.
16. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS:
Descrição 2020 2019
Salários a pagar 8.862.795 5.851.738
Autônomos a pagar - 3.376
Pensão alimentícia a pagar 30.536 22.010
Férias a pagar 33.058 30.488
Quitações a pagar 47.255 2.204
Plano de Previdência a pagar 55.483 45.543
Total Obrigações trabalhistas 9.029.127 5.955.359
17. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS:
Descrição 2020 2019
Contribuição assistencial a recolher 2.566 3.568
Contribuição Confederativa a recolher - 173
ISS retido 25.762 41.669
Contribuição sindical a recolher - 198
INSS retido na fonte a recolher 21.781 38.978
IRRF a recolher 78.190 78.937
IRRF s/folha de pagamento 1.063.235 947.716
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher 204.399 223.514
IPTU a recolher 97.090 60.116
ISS a recolher 1.644 30.781
Total obrigações tributárias 1.494.667 1.425.650
18. OBRIGAÇÕES SOCIAIS:
Descrição 2020 2019
INSS a recolher 840.340 829.915
FGTS a recolher 1.346.249 1.282.258
Total Obrigações sociais 2.186.589 2.112.173
19. SUBVENÇÕES A REALIZAR: Foi registrada neste grupo os valores rece-
bidos e não executados integralmente até 31.12.2020.
Convênio Natureza A Realizar
CAC Guarulhos Custeio 1.796.996
Total  1.796.996
20. RECEITAS E DESPESAS: As receitas da entidade são apuradas atra-
vés de comprovantes de recebimentos, entre eles, avisos bancários, recibos 
e outros. As receitas estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e/
ou valores considerados incobráveis. As despesas são apuradas através de 
notas fi scais, recibos, contratos e em conformidade com as exigências legais 
e fi scais. 21. SEGUROS: A Instituição, orientada por especialistas, mantêm 
apólices para cobertura de seguros em montantes julgados sufi cientes para 
cobrir os eventuais sinistros dos seus bens patrimoniais. 22. PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO: Representa o patrimônio inicial da Associação Fundo de Incenti-
vo a Pesquisa - AFIP, acrescido dos Superávits ou diminuído dos Défi cits e 
ajustes apurados anualmente desde a data de sua constituição. O resultado 
apurado em cada exercício, consoante previsão estatutária, é incorporado 
ao Patrimônio Social após aprovação da Assembleia Geral. 23. PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS AO SUS: Conforme determinação no artigo 4º da Lei 
nº 12.101 de 27 de novembro de 2009 e artigo 20 do Decreto nº 8.242, de 23 
de maio de 2014, a entidade cumpriu o percentual mínimo de 60% (sessenta 
por cento) de atendimentos de saúde no SUS - Sistema Único de Saúde, 
conforme demonstrativo comparativo, indicado abaixo:
 Quantidade Quantidade
Item 2020 2019
Quantidade de atendimentos SUS 41.275.424 27.554.131
Quantidade de atendimentos convênio e particulares 14.317.117 16.233.410
Total dos atendimentos realizados no ano 55.592.541 43.787.541
Participação nos atendimentos SUS 74% 62,93%
24. TRABALHO VOLUNTÁRIO: De acordo com a Resolução CFC nº 1.409 
de 21/09/2012 que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lu-
cros, a Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa não utilizou o trabalho vo-
luntário em 2020, e não considera o trabalho não remunerado de sua Diretoria 
Estatutária como voluntário, motivo pelo qual não houve registro material a 
efetuar. 25. EFEITOS DO CORONAVIRUS: Desde de março de 2020, com a 
ocorrência da pandemia avanço do COVID-19 no país, houve a necessidade 
de adoções preventivas e imediatas que modifi caram as operações da Enti-
dade começando pelo distanciamento/isolamento social, paralização (lockdo-
wn) de algumas atividade por alguns períodos para atender diversas normas 
legais requeridas pelas autoridades de saúde, de trabalho e outros órgãos 
nas diversas fases que se seguiram. Como nossa entidade atua na linha de 
frente na área da saúde e no decorrer do exercício tivemos custos adicionais 
relativo aos testes de COVID -19(PCR-RT), tivemos também a diminuição 
dos demais exames. Até o momento, em decorrência das medidas adota-
da, a Entidade não identifi cou impacto operacional ou fi nanceiro signifi cativo 
decorrente da COVID-19, além daqueles já destacados nestas demonstra-
ções contábeis. 26. EVENTOS SUBSEQUENTES: Na data de emissão das 
demonstrações fi nanceiras da Entidade, cumprindo pronunciamento técnico 
CPC 24, informamos que não houve evento signifi cativo que possa infl uenciar 
as decisões econômicas a serem tomadas pelos usuários.

Sérgio Tufi k - Presidente Nelson Franco de Azevedo Junior - Contador - CT CRC 1SP241403/O-2

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem arrecadado nos autos da ação de Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais,
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de SONAILS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PREGOS ESPECIAIS LTDA -
CNPJ 64.665.292/0001-64, PROCESSO 1002643-27.2016.8.26.0462, movida por GERDAU AÇOS LONGOS S.A
(CNPJ.07.358.761/0001-69). O Doutor Henrique Berlofa Villaverde, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Poá/
SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro no artigo Art. 881, § 1º do NCPC e Provimento CSM 1625/2009 do
TJ/SP, foi designado para 1º leilão, que terá início no dia 04 de Maio de 2021, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 07
de Maio de 2021, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia
28 de Maio de 2021, às 14:00 horas. A Alienação eletrônica será realizada pelo Leiloeiro Phillipe Santos Iñiguez Omella,
Jucesp nº 960 pela ferramenta Argo Network Leilões, através do endereço www.argonetworkleiloes.com.br; BEM:
Veiculo marca/modelo Honda Civic LX, ano de fabricação 2001, modelo 2002, cor prata, placa DAY-9699, em regular estado
de conservação, apenas com algumas avarias nas laterais; AVALIAÇÃO OFICIAL: R$11.000,00 (Junho/2019); CONDI-
ÇÕES DE VENDA - A venda do veículo nos termos do artigo 142, II da Lei n° 11.101/2005 em leilão eletrônico judicial nas
seguintes condições: (i) 1º leilão com lance igual ou superior 100% (cem por cento) da tabela FIPE; (ii) 2º leilão com lance
a partir de 50% (cinquenta por cento) da tabela FIPE; DOS DÉBITOS - O(s) móvel(is) será(ão) apregoado(s) sem quaisquer
ônus, exceto se o arrematante for: 1. sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; 2. parente, em linha
reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade falida, ou 3. identificado
como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão (artigo 141, da Lei nº 11.101/2.005). O arrematante deverá
arcar com todos os custos de transferência dos bens para seu nome. Os bens serão alienados no estado de conservação
em que se encontram, sendo a verificação de documental, de gravames/credores de responsabilidade do arrematante,
que será responsável pela eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta
de arrematação, registro, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901,
“caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas
legais cabíveis. INTIMAÇÃO: Ficando ainda a SONAILS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PREGOS ESPECIAIS LTDA - CNPJ
56.548.639/0001-60, seu representante legal, eventuais credores, e demais interessados, intimados das designações
supra, caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO nº 1001169-02.2017.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de
Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIANA SILVA RODRIGUES DIAS TOYAMA STEINER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DIEGO ROJAS
MORENO, Brasileiro, Solteiro, CPF 355.644.008-36, com endereço à Rua Espanha, 196, Parque das Nações, CEP 09210-010, Santo André - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., para que, dentro do prazo, se
querendo, conteste a presente ação referente a débito oriundo de Contrato nº 4784000002000860168, pelo qual o banco requerente adiantou o crédito ao
requerido, para a compra de VEÍCULO MARCA FORD, MODELO FIESTA SEDAN TRENS 1.6 8V (FLEX) 4P, ANO FAB/MOD. 2006/2006, PLACA DSR7206,
RENAVAM 879730277, CHASSI BFZF26P868458620, COR PRATA., o qual foi apreendido conforme certidão do oficial de justiça nos autos do processo
(folhas 65/66) E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado
e afixado na forma da lei e local de costume. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de abril de 2021.

1ª Vara Cível do Foro de Santo André/SP

A Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais Central Brasileira CNPJ: 
15.355.260/0001-57, torna pública a informação de que as Demonstrações Financeiras do exercício de 
2020-2019 estão disponíveis aos interessados, em edital na sede da organização localizada no endereço 
Avenida Professora Magdalena Sanseverino Grosso, 850 – Jardim Resek II – Artur Nogueira / SP e também 
disponível na internet no endereço https://transparencia.ucb.org.br/arquivo/balanco-adra-2020

Artur Nogueira, 26 de maio de 2021
Mauricio Pinto de Lima – Presidente – Edson Erthal de Medeiros – Diretor Ecônomo

Marcos Toth – Contador CRC 1SP-266855/O-0
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